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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 019

de 05 de setembro de 2005

 “Dispõe sobre inclusão de projeto e objetivo constantes no Anexo III, da Lei Complementar nº 399, de 15 de julho de 2004 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2.005 - e dá outras providências”

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º.  Fica incluído no Anexo III, da Lei Complementar nº 399, de 15 de julho de 2004 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2.005, o seguinte projeto e objetivo:

Anexo III

Secretaria Municipal de Segurança

	Projetos
	Atividades

	Convênio com o Centro de Integração da Mulher.
	Concessão de ajuda financeira a respectiva entidade sem fins lucrativos.


Art. 2º.   O Município de Botucatu celebrará convênio com o Centro de Integração da Mulher-CIM-Mulher, CNPJ 01.944.279/0001-24, objetivando a cooperação mútua para prestação de atendimento social, jurídico e psicológico a mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica e ou situação de risco.

Art. 3º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$2.100,00 (dois mil e cem reais), para fazer face a despesa contida no art. 1º, desta Lei, obedecendo a seguinte natureza de despesa  e função de governo a saber:–

	Ficha
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	-,-
	11.01.00.04.128.00018.2178.3.3.50.00
	Segurança
	2.100,00


Art. 4º.  O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com o recurso proveniente da redução parcial, até o limite de R$2.100,00 (dois mil e cem reais), da seguinte natureza de despesa e função de governo, abaixo especificadas, constantes do Orçamento Programa do corrente exercício, como segue:
	Ficha
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	170
	11.01.00.06.182.00030.2002.3.3.90.00
	Segurança
	2.100,00


Art. 5º.   A entidade beneficiada com o auxílio, fica obrigada a prestação de contas até 31 de dezembro de 2005, conforme instrução estabelecida pelo Egrégio  Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 6º.   Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,







O incluso projeto de lei complementar tem por objetivo obter autorização legislativa para incluir projeto e objetivo no Anexo III, da Lei Complementar nº 399, de 15 de julho de 2004 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005.







Conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, o orçamento Municipal é executado em função do estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, razão pela qual estamos enviando o respectivo projeto de lei complementar.







Gostaríamos outrossim de informar que a concessão de ajuda financeira de que trata o presente projeto de lei complementar, neste momento, é para celebrar um convênio entre o Município de Botucatu, através de sua Secretaria Municipal de Segurança e o Centro de Integração da Mulher – CIM – de Sorocaba/SP.







O objetivo do convênio é atender mulheres vítimas de violência sexual, doméstica e ou situação de risco dando hospedagem, atendimento médico/odontológico, medicamentos, atendimento social, psicológico e assistência jurídica na Casa-Abrigo “Walquíria Rocha”, localizada em Sorocaba/SP.







A necessidade de uma casa abrigo para mulheres foi corroborada na reunião para organização do Fórum Permanente da Mulher, realizada na Câmara Municipal de Botucatu, em 15/02/2005, onde as cinqüenta mulheres presentes propuseram que a temática das reuniões do Fórum, que foi lançado em 08/03/2005, fosse a violência contra a mulher.  As informações, os debates, os encaminhamentos, as soluções, nas cinco reuniões mensais de trabalho do Fórum Permanente da Mulher, já ocorridas, confirmaram o tema escolhido.
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JUSTIFICATIVA







Somada a demanda citada em mesmo grau de importância encontra-se as recomendações feitas pela Delegacia de Defesa da Mulher (D.D.M.) e pelo Protocolo de Ações Integradas no Atendimento às Vítimas de Violência Sexual da Unesp (P.A.I.V.V.S), que carecem da oferta de um lugar seguro, longe do agressor (a maioria das vítimas são atacadas dentro de suas casas), caso a mulher necessite, após o seu devido atendimento, de um lugar provisório onde ela tenha todos os cuidados necessários para se recuperar efetivamente.







Diante do exposto, o Município de Botucatu, através de sua Secretaria Municipal de Segurança, entendeu por bem realizar o convênio com o Centro de Integração da Mulher – CIM de Sorocaba/SP.







Na certeza de poder contar com a compreensão e o alto senso de justiça que norteia essa Colenda Casa de Leis, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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(MINUTA DE CONVÊNIO)

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOTUCATU E O CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA MULHER – CIM-MULHER

Processo nº 5013224-5.

Pelo presente Convênio, de um lado o MUNICÍPIO DE BOTUCATU, CNPJ 46.634.101/000-15, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO,  brasileiro, solteiro, profissão, neste instrumento denominado MUNICÍPIO, e de outro lado o CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA MULHER – CIM-MULHER, CNPJ 01.944.279/0001-24, sediada à Rua Campos Salles, 1180, Casa 1, Pinheiros, na cidade de Sorocaba/SP, declarado de Utilidade Pública Municipal pela Lei nº 5.684/1998, de Utilidade pública Estadual pela Lei nº 11.778/04, de Utilidade Pública Federal pela Portaria/MJ nº 792/04 e como Entidade Promotora de Direitos Humanos Proc. SJDC nº 268.554/04, neste ato representada pela Presidente da Diretoria Executiva, Dra.Cíntia de Almeida, brasileira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 53.426, divorciada, portadora da cédula de identidade RG nº 7.485.801, neste instrumento denominada CONVENIADA, têm entre si justo e contratado o presente CONVÊNIO, que se regerá pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA  I 

DO OBJETIVO

Tem por objetivo o presente convênio propiciar o MUNICÍPIO à entidade CONVENIADA condições econômicas e financeiras para prestação de atendimento social, jurídico e psicológico à mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica e ou situação de risco,  encaminhadas pelo MUNICÍPIO, nos limites previstos no inciso I da Cláusula IV deste Convênio.

CLÁUSULA II 

DO PRAZO

O prazo do presente convênio será de 12 (doze) meses, com início da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual ou inferior prazo, caso de interesse das partes conveniadas.

CLÁUSULA III 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Obriga-se o MUNICÍPIO a repassar à  CONVENIADA um auxílio mensal de R$ 700,00 (setecentos reais), valor que poderá ser reajustado por acordo entre as partes conveniadas, desde que devidamente justificado e atendidos o interesse público.
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Parágrafo único – O repasse de que trata a presente Cláusula será creditada em conta bancária da CONVENIADA, no Banco Banespa, agência nº 0062 de Sorocaba-SP, junto a conta corrente nº 13004221-1, até o quinto dia útil do mês subseqüente. 

CLÁUSULA IV 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA

Obriga-se a CONVENIADA:

I - 
disponibilizar 06 (seis) vagas/mês na Casa-Abrigo “Valquíria Rocha”, da cidade de Sorocaba-SP., suficientes para atendimento e acompanhamento de 06 (seis) pessoas/mês encaminhados pelo Município de Botucatu, mulheres acima de 18 (dezoito) anos e seus filhos menores,  sendo meninos, com idade até 12 (doze) anos, vítimas de violência doméstica (física, sexual e/ou psicológica), com oferecimento de 04 (quatro) refeições diárias, hospedagem, atendimento médico/odontológico, medicamentos, atendimentos social, psicológico e assistência jurídica quando cabível, transporte urbano a quem dele necessitar. 

II –
Prestar serviços através do trabalho com as famílias, atividades ocupacionais para as mulheres e atividades pedagógico-recreativas para as crianças ali abrigadas.

CLÁUSULA V

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Como condição essencial para liberação dos recursos financeiros, a CONVENIADA deverá prestar contas mensalmente ao MUNICÍPIO, até o dia 10 do mês seguinte.


§ 1º -
Os documentos mensais exigidos para prestação de contas são os seguintes:

I - 
Relação Nominal dos Usuários do MUNICÍPIO atendidos naquele mês; 

II -  
Balancete mensal assinado por técnico responsável autorizado, legalmente vinculado à CONVENIADA;

III - 
Balanço anual a ser apresentado em Dezembro, nas mesmas condições da alínea II.


§ 2º - 
Os documentos mencionados no parágrafo anterior deverão ser referentes ao mês do repasse da verba.


§ 3º - 
Os pressupostos de prestação de contas previstos neste artigo são condições para que a CONVENIADA receba o repasse no mês seguinte.

CLÁUSULA VI

DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer das partes, dada a inadimplência de quaisquer das cláusulas anteriores ou por outros motivos de interesse do MUNICÍPIO, com prazo de  30 (trinta) dias de antecedência, mediante comunicação por escrito, feita pelo denunciante à outra parte.
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CLÁUSULA VII

DO FORO

Para dirimir eventuais dúvidas emergentes deste Convênio e não solucionadas pela via administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Botucatu.

CLÁUSULA VIII

DAS DESPESAS

As despesas decorrentes do presente Convênio correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Prefeitura Municipal de Botucatu.

CLÁUSULA IX

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A CONVENIADA deverá prestar contas do exercício findo até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte, para remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos da Instrução 02/2002 daquele Tribunal.

Por estarem assim justos e conveniados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma e na presença de 2 (duas) testemunhas.

Botucatu, __ de ______________ de 2005.

MUNICÍPIO DE BOTUCATU

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA MULHER – CIM-MULHER

TESTEMUNHAS:

1.- .............................................................

2.- ..............................................................
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